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APRESENTAÇÃO

O interesse da crítica e suas origens. 

Apresentação à tradução de “Existe 

um interesse emancipatório do 

conhecimento?”, de Axel Honneth
Emil Albert Sobottka1 

Luiz Gustavo da Cunha de Souza2 

Thiago Aguiar Simim3

O artigo traduzido a seguir, “Existe um interesse emancipatório do 
conhecimento? Tentativa de responder a uma questão chave da Teoria 
Crítica” ocupa um lugar ao mesmo tempo particular e inusitado na obra de 
Axel Honneth. Proferido inicialmente como uma conferência, em 2016, e, 
logo a seguir, transformado no texto que agora ganha versão em português 
em Política & Sociedade, trata-se, como explicitado no subtítulo, de uma 
re�exão sobre a Teoria Crítica da sociedade e seus fundamentos epistemo-
lógicos. O artigo ocupa um lugar particular na obra de Honneth, por um 
lado, porque dá seguimento à prática de formular programas de pesquisa 
sob a forma de questões a respeito da prática teórico-crítica (Honneth, 
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1980, 2008, 2018) e, por outro lado, porque busca responder à questão 
ali colocada – a questão da emancipação humana – conectando os fun-
damentos da crítica com suas monogra�as recentes, escritas a partir da 
metodologia da reconstrução normativa (Honneth, 2001, 2011, 2015) e 
histórica (Honneth, 2023a). Nesse sentido, trata-se de um texto particular 
por não ser diretamente ligado ao eixo do desenvolvimento de uma teoria 
de caráter normativo, para a qual o conceito de reconhecimento é cen-
tral. No entanto, além desse lugar particular, o artigo também é inusitado 
porque os programas de pesquisa de Honneth raramente se engajam di-
retamente em interlocução com a Teoria Crítica, entendida (com as letras 
maiúsculas) como a corrente de pensamento desenvolvida ao redor de Max 
Horkheimer e que �cou associada à Escola de Frankfurt.

Comecemos pelo segundo ponto. Desde que Horkheimer assumiu a 
direção do Instituto de Pesquisa Social, ligado à Universidade de Frankfurt, 
em 1932, a formulação de uma teoria social com características particula-
res, que a distinguisse de outras teorias da sociedade, ocupou lugar central 
nos esforços de autores como �eodor W. Adorno, Herbert Marcuse e do 
próprio Horkheimer. Embora não se possa dizer que todos os membros 
da primeira geração da Escola de Frankfurt tenham escrito ensaios sobre o 
conceito de crítica, e nem mesmo todos os membros do núcleo central do 
Instituto, o tema perpassou as re�exões desses intelectuais ao longo das dé-
cadas de 1930 e 1940 e, quando formulado por um dos encarregados das 
sínteses �losó�cas, cada um dos programa especí�cos para Teoria Crítica, 
que respondiam a diagnósticos de tempo especí�cos, sempre incorporava 
os estudos e as pesquisas de outros membros importantes do grupo, como 
Friedrich Pollock, economista, Leo Löwenthal, pesquisador da cultura e, 
por algum tempo, Erich Fromm e sua teoria psicanalítica. O texto mais 
importante dessa fase, que também é aquele onde se encontra a de�nição 
mais difundida de uma Teoria Crítica, é justamente o ensaio “Teoria tradi-
cional e Teoria Crítica”, de Max Horkheimer (1983), publicado já no exí-
lio em 1937. Ainda que este não fosse sequer o primeiro programa teórico 
formulado pelo autor e que diferisse em aspectos centrais de seu modelo de 
“materialismo interdisciplinar” apresentado em 1932 (cf. Dubiel, 1978), 
o ensaio de 1937 estabeleceu um pilar de�nidor da Teoria Crítica: a dis-
tinção, baseada nos diferentes “interesses” que seriam expressos em cada 
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um desses modos de produzir conhecimento sobre o mundo social, entre 
teoria tradicional e Teoria Crítica.

Enquanto a teoria tradicional – que, a propósito, nunca é de�nida 
enquanto tal no texto de Horkheimer, mas tratada como tudo aquilo que 
não é feito segundo os parâmetros da Teoria Crítica – se guiaria pela inten-
ção de explicar objetivamente a realidade e, assim, se assentaria sobre da-
dos empíricos e métodos positivistas, a Teoria Crítica teria por interesse a 
identi�cação de potenciais não exauridos nesta mesma realidade, isto é, seu 
interesse transcende o saber objetivo produzido pelas ciências positivistas e 
se volta para uma atitude humana “que tem a própria sociedade como in-
teresse” (Horkheimer, 1983, p, 130). Essa atitude, ou pensamento, crítica, 
cujo interesse é a transformação social, se diferencia, portanto, do conheci-
mento tradicional e objetivo precisamente por seu caráter utópico: “Trata-
se de fato de uma imagem do futuro, surgida da compreensão profunda do 
presente” (Horkheimer, 1983, p. 139). Com isso, então, são expostas duas 
características de�nidoras dessa Teoria Crítica: tanto o interesse na trans-
formação enquanto horizonte normativo da teoria quanto o ancoramento 
desse horizonte em uma análise diagnóstica a respeito do presente.

Todavia, essa mesma de�nição também carrega um problema, pois 
qualquer teoria social crítica da sociedade, quando formulada enquanto 
Teoria Crítica, deve encontrar seu ponto de justi�cação não na sociedade 
e em suas dinâmicas internas, mas no próprio conceito de crítica, essa “ati-
tude humana” que carrega uma “imagem do futuro”. Não se trata apenas 
de atualizar constantemente o diagnóstico de tempo e, consequentemente, 
formular novos modelos adequados a cada época que se pretenda criticar; 
antes, a exigência teórica de Horkheimer é a de que os sucessivos diag-
nósticos abram caminhos para que em cada momento histórico possa ser 
desvelado um interesse emancipatório do conhecimento. Ou seja, a Teoria 
Crítica, em seu nível mais profundo, é uma teoria que busca revelar o 
interesse humano na supressão de formas de sofrimento como a explora-
ção, a alienação, a perda de sentido social, a rei�cação, a dominação, etc.; 
para isso, ela deve explicitar o modo como o próprio conhecimento e suas 
origens se assenta sobre atitudes humanas capazes de superar as contradi-
ções entre indivíduo e sociedade nas quais aquelas formas de sofrimento se 
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re�etem. A emancipação, essa reconciliação entre a promessa da liberdade 
individual e as formas de integração social, é permanentemente almeja-
da e antecipada por movimentos sociais e políticos, mas na medida em 
que as próprias dinâmicas de integração social estão sempre em mudança, 
sua realização também não tem uma forma acabada. Ao mesmo tempo, 
como a realidade histórica tratou de mostrar a Horkheimer e seus colegas 
de Frankfurt, as esperanças de solução para as contradições do capitalis-
mo não poderiam mais, como nos escritos de Karl Marx, ser depositadas 
numa classe, o proletariado, devido às mudanças tanto na composição e 
na ação dessa classe, quanto na própria economia política do capitalis-
mo, que superara sua fase liberal em direção a um modelo monopolista 
(Horkheimer, 1983, p. 134 e ss.; 149, reverberando Pollock, 1990). O 
resultado combinado do abandono da mitologia proletária e da historici-
zação sociológica da análise de classe, porém, conduz a Teoria Crítica de 
Horkheimer a uma situação complexa: ela possui um interesse prático, 
mas nas circunstâncias presentes, “a verdade se abrigou em pequenos gru-
pos” de intelectuais (Horkheimer, 1983, p. 151). Daí que a solução para a 
Teoria Crítica é tomá-la como um exercício antes teórico, fundamentado 
no interesse de conhecer a utopia; mas isso também torna a Crítica um 
conceito escorregadio, pois se refere necessariamente a uma prática de pro-
dução de conhecimento.

É com referência a essa problemática que Honneth se coloca a questão 
do título do artigo: existe, a�nal de contas, um interesse do conhecimento 
que carregue em si essas características emancipatórias indicadas pela pri-
meira geração da Teoria Crítica? Para Honneth, o próprio Horkheimer não 
respondera à pergunta, mas apenas aludira à “tendência inextirpável dos se-
res humanos de se revoltarem contra relações de dominação”. É, na verda-
de, Jürgen Habermas quem assume para si a dupla tarefa de, por um lado, 
minar as bases do interesse positivista do conhecimento e, de outro, nos 
termos de uma teoria do conhecimento, “assegurar uma justi�cativa episte-
mológica à própria teoria crítica”. Seu estudo de juventude, Conhecimento 
e interesse [1968] (2011), é o ponto de partida de sua longa re�exão sobre 
aquela questão chave da Teoria Crítica. Nesse ensaio, Habermas separa três 
“processos de investigação” que carregam em si três interesses distintos li-
gados às suas próprias regras práticas de funcionamento interno, a saber, as 
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ciências empírico-analíticas e o interesse técnico do conhecimento, as ciên-
cias histórico-hermenêuticas e o interesse prático e as ciências orientadas 
pela crítica e o interesse emancipatório, respectivamente (Habermas, 2011, 
p. 186-7). Aqui há três pontos a serem destacados. Primeiro, Habermas, 
ao contrário de Horkheimer, trata o interesse humano na crítica, isto é, 
na revolta contra relações de dominação, como um fenômeno ancorado 
nas próprias relações de dominação e não como um repositório abstra-
to acessível à �loso�a; assim, o interesse emancipatório do conhecimen-
to se refere a um interesse socialmente ancorado, levado a cabo por seres 
humanos, e que é formado em condições sociais e se expressa em uma 
diferenciação crítica, não em negação, a outros tipos de conhecimento. 
Em segundo lugar, consequentemente, Habermas precisa destrinchar esses 
interesses (técnico, prático e crítico), o que o leva à sugestão de que a dis-
tinção entre teoria tradicional e Teoria Crítica é muito estanque; assim, ao 
invés de uma distinção baseada nos pressupostos metodológicos de uma 
teoria do conhecimento, ele indica que o traço distintivo do conhecimento 
emancipatório é a capacidade, enquanto crítica da ideologia4, de que ela 
“desencadeie na consciência dos afetados um processo de re�exão (…), o 
marco metodológico que estipula o sentido da validade dessa categoria de 
enunciados críticos é medido pelo conceito de autorre�exão” (Habermas, 
2011, p. 190). Ora, isso signi�ca, em terceiro lugar, que o interesse eman-
cipatório do conhecimento não remete à atitude crítica, a alcançar teori-
camente algum sentido de crítica, mas à organização categorial da ciência 
com a �nalidade de romper com a dominação prática e ideológica; assim, 
não há uma Teoria Crítica, mas modos críticos de fazer teoria.

O próprio Honneth se apressa a mencionar que mais tarde Habermas 
revisou as ideias de “Conhecimento e interesse”, mas ao mesmo tempo, 
este último – ao contrário do primeiro – continuou a tratar da herança 
da Teoria Crítica, pelo menos até sua Teoria da ação comunicativa (2022, 
cap. 4), agora, porém, como um diagnóstico histórico, não mais como 
um modelo teórico de acesso privilegiado ao interesse emancipatório do 
conhecimento. Além disso, Habermas se afastou consideravelmente da 

4 No posfácio de 1973 a Conhecimento e Interesse, Habermas acaba abandonando um conceito forte de “ideo-

logia”, caminhando para uma concepção mais kantiana de “crítica”. 
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própria noção de uma “Teoria Crítica” ou de uma “Escola de Frankfurt”, 
que ele chama, em uma palestra proferida em 1984, por ocasião de um se-
minário organizado por Honneth e Albrecht Wellmer em Ludwigsburg, na 
Alemanha, de “unidade �ccional” (Habermas, 1986, p. 8). Nessa mesma 
palestra, chamada “Três teses sobre a história dos efeitos da Teoria Crítica”, 
Habermas conclui que a capacidade de reprodução e permanência da tra-
dição fundada por Horkheimer se assenta antes sobre sua diversidade te-
mática interna, responsável por diferentes continuidades, do que à unidade 
(essa não mais �ccional) em torno de uma noção de Crítica (Habermas, 
1986, p. 11). Essa tese, que reforça a ideia de que o interesse das teorias 
críticas deve ser buscado nas condições sociais a serem criticadas mais do 
que na própria epistemologia da Teoria Crítica encontrou seu caminho nos 
textos de Honneth desde a década de 1980 e parece presente ainda quase 
quatro décadas depois.

Quando em um primeiro texto programático, chamado “Trabalho e 
ação instrumental”, Honneth se colocava a questão da atualidade do mo-
delo habermasiano da Teoria da ação comunicativa, o pano de fundo era 
a erosão da credibilidade do conceito de trabalho – presente nas teorias 
críticas de Marx até Habermas, embora em diferentes graus de importân-
cia – como núcleo teórico de uma crítica de sociedades então no começo 
do processo de desindustrialização (Honneth, 1980, p. 213). No seu ar-
gumento, Honneth procura reformular a importância de uma teoria que 
revele criticamente a conexão entre integração social e transformação polí-
tica, sem, porém, atribuir qualquer privilégio epistemológico a essas cate-
gorias; antes, o que importa é identi�car, como o faz Habermas, a medida 
em que interações sociais são sistematicamente feridas pela organização 
da sociedade e como, a partir disso, emergem tendências de resistência e 
revolta contra essa forma de organização (Honneth, 1980, p. 223). Pouco 
mais de uma década depois, já após a formulação de sua própria teoria do 
reconhecimento, Honneth apresenta outro texto programático, “A dinâ-
mica social do desrespeito”5, no qual ele defende a ideia de que o núcleo 
de uma teoria crítica não pode ser associado à própria noção de crítica, 
uma vez que olhar criticamente para a sociedade é o que qualquer teoria 

5 Traduzido para o português e publicado em Política & Sociedade, vol. 18, número 40, set-dez. 2018.
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social digna de seu nome faz (Honneth, 2018, p. 22); novamente defen-
dendo a ideia de que a crítica teórica deve se conectar com movimentos 
emancipatórios ou de contestação às normas vigentes na sociedade, ele 
propõe que uma teoria crítica deve ser formulada como uma destilação 
teórica dos motivos de resistência e revolta (Honneth, 2018, p. 31 e ss.). 
Essa posição, aliás, explicita que o que deve mover uma teoria crítica são 
os motivos de revolta, e não supostos agentes que os encarnem de modo 
transcendente. É essa a tese exposta por ele no texto traduzido a seguir, no 
qual Honneth procura, ainda uma vez mais, associar as tarefas de uma teo-
ria crítica da sociedade com a realidade social e não com sua retroalimen-
tação epistemológica, embora para fazê-lo tenha sido necessário recuperar 
a ideia original de Horkheimer, o projeto de juventude de Habermas e 
discutir, de modo algo inusitado em sua trajetória, a dimensão epistemo-
lógica da crítica social. Tudo isso, porém, no texto a seguir, é colocado não 
a serviço da epistemologia da Teoria Crítica, mas sim da análise daquela 
“tendência inextirpável” à revolta, cabendo portanto, formular a pergunta 
sobre o interesse emancipatório do conhecimento já nos termos das causas 
da revolta.

Eis, então, o primeiro ponto mencionado na abertura desta 
“Apresentação”: o artigo “Existe um interesse emancipatório” condensa de 
um modo particular, na sua tese sobre o interesse emancipatório do co-
nhecimento, o movimento presente em trabalhos recentes de Honneth. 
Em primeiro lugar, no texto é reconstruída a ideia de que movimentos 
de contestação recorrem a normas e valores já tidos como legítimos, mas 
ainda não realizados, como Honneth formulara em sua  monogra�a re-
construtiva das normas legitimadoras subjacentes às sociedades modernas, 
o longo estudo O direito da liberdade (Honneth, 2011); em segundo lugar, 
no texto Honneth procura demonstrar que, para além do conhecimen-
to das normas de legitimidade de uma dada sociedade, sua mobilização 
como fundamento de discursos de contestação por parte de movimentos 
sociais e outros coletivos só ganha sentido quando o potencial contido 
nessas mesmas normas é interpretado como uma “reserva de sentido”, isto 
é, como um horizonte de crítica do presente à luz de seus potenciais. É 
assim que Honneth entende a noção de “liberdade social” na monogra-
�a complementar a O direito da liberdade, chamada A ideia do socialismo 
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(Honneth, 2015, especialmente capítulos 1 e 2). E, por �m, o artigo pro-
cura demonstrar que grupos sociais encontram o combustível da revolta na 
sensação de exclusão de espaços em que se possam fazer ouvidos e impor-
tantes, algo que se pode encontrar, posteriormente ao artigo, desdobrado 
na tese de que não são a alienação ou a dominação as justi�cativas teóricas 
mais consequentes para a crítica da realidade do trabalho contemporâneo, 
mas a impossibilidade de participar da formação democrática da vontade, 
como exposto na “abertura normativa” do livro O soberano trabalhador 
(Honneth, 2023a, especialmente p. 56-61). Cabe mencionar ainda que em 
uma palestra recente, proferida por ocasião das comemorações do centená-
rio do Instituto de Pesquisa Social, Honneth foi ainda mais longe ao a�r-
mar que há dois caminhos irreconciliáveis para a continuidade da Teoria 
Crítica: o primeiro que, nas pegadas de Horkheimer e Adorno “concebe o 
capitalismo como uma formação social autorreprodutiva e altamente inte-
grada” e o segundo, que “o concebe como um campo de batalhas entre for-
ças sociais lutando por poder legal e político” (Honneth, 2023b, p. 372). 
Esse conjunto de referências que, como dito, aparece de modo condensado 
no artigo é o que justi�ca dizer que se trata de um texto que ocupa um lu-
gar particular na obra de Honneth, pois, ao contrário dessas monogra�as, 
nas quais a fundamentação sócio-histórica e de história das ideias ganha 
destaque, aqui a tese é defendida em termos altamente especulativos; ainda 
que o interesse emancipatório do conhecimento seja de�nido a partir das 
linguagens e dos valores dos próprios movimentos sociais e de seu recurso a 
normas legitimadas, a tentativa de expôr as reconstruções históricas e nor-
mativas como um “interesse do conhecimento” destoa do modelo seguido 
nos estudos mais extensos exatamente por conta do peso dado à teoria 
do conhecimento. A despeito disso, como tentamos demonstrar com essa 
apresentação, trata-se também de uma tentativa de ancorar sociologica-
mente o interesse emancipatório do conhecimento e, com isso, uma teoria 
crítica situada no presente.
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